
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886.145 - RS 
(2016/0071510-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAICOSUL LOCADORA DE REBOQUES E FRETAMENTO 

RODOVIARIO D 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE  - RS040058 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO   FISCAL.   EXCEÇÃO   
DE   PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO  PELA  FAZENDA  
NACIONAL  DA  PROCEDÊNCIA  DO PEDIDO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. 
1. De acordo com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, 
que foi dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta da condenação em 
honorários de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive 
em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.
2. Assim, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o reconhecimento da procedência do pedido 
implica a descaracterização da sucumbência, visto que não houve resistência à 
pretensão formulada pelo autor, de forma que, nos termos do art. 19 da Lei 10.522/2002, 
deve ser afastada a condenação em honorários.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886.145 - RS 
(2016/0071510-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAICOSUL LOCADORA DE REBOQUES E FRETAMENTO 

RODOVIARIO D 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE  - RS040058 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 166): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. NOVA ANÁLISE DA DEMANDA. 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA 
NACIONAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 19, § 
1º, DA LEI 10.522/2002. NÃO CABIMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões, a agravante alega que:"em face do princípio da especialidade, o artigo 19, 

§ 1º, da Lei nº 10.522/2002, que dispensa o ente público do pagamento de honorários advocatícios, 

não se aplica para os casos em que a União reconhece a pretensão do contribuinte no âmbito dos 

embargos da execução fiscal, uma vez que a Lei nº 6.830/80 já contém regra própria a esse respeito, 

no seu artigo 26".

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886.145 - RS 
(2016/0071510-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO.   AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO   FISCAL.   EXCEÇÃO   
DE   PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO  PELA  FAZENDA  
NACIONAL  DA  PROCEDÊNCIA  DO PEDIDO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. 
1. De acordo com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, 
que foi dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta da condenação em 
honorários de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive 
em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.
2. Assim, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o reconhecimento da procedência do pedido 
implica a descaracterização da sucumbência, visto que não houve resistência à 
pretensão formulada pelo autor, de forma que, nos termos do art. 19 da Lei 10.522/2002, 
deve ser afastada a condenação em honorários.
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Não obstante a alegação do ora agravante no sentido de que "em face do princípio da 

especialidade, o artigo 19, § 1º, da Lei nº 10.522/2002, que dispensa o ente público do pagamento de 

honorários advocatícios, não se aplica para os casos em que a União reconhece a pretensão do 

contribuinte no âmbito dos embargos da execução fiscal, uma vez que a Lei nº 6.830/80 já contém 

regra própria a esse respeito, no seu artigo 26", verifica-se que antes da Lei n. 12.844/2013, em 

respeito ao disposto no art. 26 da Lei n. 6.830/1980 (lex specialis) e à sua interpretação constante 

na Súmula 153 desta Corte Superior, no EREsp n. 1.215.003/RS, firmou-se entendimento segundo o 

qual o art. 19, § 1°, da Lei n. 10.522/2002 seria inaplicável às ações regidas pela Lei n. 6.830/1980, 

de modo que não haveria isenção de honorários em embargos à execução fiscal e em exceção de 

executividade, mesmo que a Fazenda Pública não contestasse ou reconhecesse o pedido do 

contribuinte.

Documento: 1769061 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2018 Página  3 de 4



 
 

 

Entretanto, com a superveniente alteração legislativa, o entendimento firmado no EREsp n. 

1.215.003/RS não mais se sustenta, sendo, expressamente, aplicável o art. 19, §1°, I, da Lei n. 

10.522/2002 ao rito das execuções fiscais.

Assim, na atual redação, desde que haja o reconhecimento da procedência do pedido de 

forma ampla e irrestrita para as hipóteses legalmente permitidas, não há falar em condenação da 

Fazenda em verba honorária de sucumbência.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PRETENSÃO RESISTIDA. ART. 19, § 1º, DA 
LEI 10.522/2002. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O acórdão recorrido consignou: "Ressalte-se que a União apresentou resistência 
ao pedido da agravante, uma vez que, na resposta à exceção de pré-executividade, 
reconheceu a procedência do pedido somente no referente à prescrição. Ao 
manifestar-se acerca do redirecionamento, finalizou nos seguintes termos: 'Assim, 
perfeitamente possível o redirecionamento no caso'. Além disso, concordou com a 
prescrição somente depois de interposta a exceção de pré-executividade. Dessa 
forma, inaplicável ao caso o art. 19 da Lei 10.522".
3. Preceitua o art. 19 da Lei 10.522/02 que, para que a Fazenda não sofra 
condenação em honorários advocatícios, é preciso que reconheça expressamente a 
procedência do pedido quando citada para apresentar resposta, sem que haja 
pretensão resistida.
4. A Fazenda reconheceu apenas parcialmente o pedido, razão pela qual, no caso dos 
autos, é cabível a condenação em honorários advocatícios.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1577588/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 25/05/2016)

In casu, tem-se que a sentença foi proferida em 31/08/2015, quando já vigorava a nova 

redação do art. 19, § 1°, I da Lei n. 10.522/2002 e posterior à Lei n. 12.844/13, tendo as instâncias 

ordinárias aferido a inexistência de resistência da Fazenda quanto ao reconhecimento do pedido, 

razão pela qual incabível a verba honorária de sucumbência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0071510-0 AREsp 886.145 / RS

Números Origem:  50026379620154047101  50061365920134047101  RS-50026379620154047101  
RS-50061365920134047101

PAUTA: 06/11/2018 JULGADO: 06/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICOSUL LOCADORA DE REBOQUES E FRETAMENTO RODOVIARIO D 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE  - RS040058 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAICOSUL LOCADORA DE REBOQUES E FRETAMENTO RODOVIARIO D 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE  - RS040058 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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